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Embargos de Declaração Cível nº 0001208 50000 

(140/2024-E) 

Embargos de declaração Processo 

Administrativo Disciplinar - Inexistência de 

contradição, omissão ou obscuridade 

Embargos não providos. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Senhor 

que exerceu a delegação correspondente ao 

Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas da 

Sede da Comarca de contra r. decisão que negou provimento 

ao recurso administrativo e manteve a pena de perda de delegação aplicada 

pelo MM. Juiz Corregedor Permanente. 

O embargante alega, em suma, que na fundamentação do 

parecer, aprovado por Vossa Excelência, foi utilizado, de forma expressa, 

precedente desta Corregedoria Geral da Justiça no sentido de que: "sanção de 

cassação de aposentadoria que não pode ser aplicada, por analogia, a 

delegado de serventia extrajudicial". Afirma que se aposentou no curso do 
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processo, de forma voluntária, razão pela qual é necessário esclarecer se a 

vacância da delegação ocorreu na data da aposentadoria, ou na data da 

confirmação da perda de delegação (fl. 01/04).

Opino.

Conforme exposto na fundamentação do parecer apresentado 

nos Processos nºs 0001208-  e 0001308-

“2. A aposentadoria não configura hipótese de extinção da 

punibilidade porque permanece o recorrente sujeito às sanções, 

na esfera administrativa, que forem cabíveis em razão da 

infração disciplinar. Nesse sentido foi a r. decisão prolatada 

pelo Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça do Estado de 

São Paulo, Desembargador Geraldo Francisco Pinheiro Franco, 

no Processo nº 0001185-52.2018.8.26.0581, DJe 20.02.2019, em 

que foi aprovado parecer do Juiz Assessor da Corregedoria, 

Paulo Cesar Batista dos Santos, com a seguinte ementa:

(...)

Ocorrendo a aposentadoria do titular da delegação, subsiste a 

possibilidade de anotação da pena disciplinar no prontuário 

funcional, ou a execução forçada quando se tratar de pena de 

multa que não for paga voluntariamente.

Ademais, a Lei Estadual nº 10.261/1968, em seu art. 278, § 1º, nº 

6, somente prevê a extinção do processo, em razão da 

exoneração anterior ao interrogatório do acusado, quando se 

tratar exclusivamente de inassiduidade:

“6 - advertência de que o processo será extinto se o acusado 
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pedir exoneração até o interrogatório, quando se tratar 

exclusivamente de inassiduidade”.

Desse modo, a aposentadoria do recorrente não enseja a 

extinção deste processo administrativo disciplinar com 

fundamento em perda do objeto” (fl. 1267/1270).

Assim, como decorre do parecer e da r. decisão de Vossa 

Excelência que o aprovou, neste caso concreto a pena de perda de delegação 

será anotada no prontuário do embargante, sem prejudicar a anterior 

aposentadoria voluntária.

Em razão disso, não remanesce dúvida sobre a data da 

vacância da delegação porque decorreu da aposentadoria voluntária anterior à 

perda da delegação (art. 39, inciso II, da Lei nº 8.935/1994).

Por fim, ao contrário do que ocorreu no precedente citado 

pelo embargante, neste processo administrativo disciplinar nada foi decidido 

sobre pena de perda de aposentaria que, ademais, não é prevista na Lei nº 

8.935/1994,

Desse modo, a pena administrativa de perda da delegação, a 

ser anotada no prontuário, não produz reflexos em relação à data da extinção 

da delegação que decorreu da aposentadoria voluntária do embargante, 

também anotada no prontuário.

Por esses motivos, não existe omissão, contradição ou 

obscuridade que deva ser suprida.

lklll \\I.Dt Jl.'111~ \ -- , -H)l 0\"UIMUP( 111·-4 



E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

J
O

S
E

 M
A

R
C

E
L
O

 T
O

S
S

I 
S

IL
V

A
. 

P
a
ra

 a
c
e
s
s
a
r 

o
s
 a

u
to

s
 p

ro
c
e
s
s
u
a
is

, 
a
c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 

h
tt

p
s
:/

/e
s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
s
g
c
r/

a
b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 0

0
0
1
2
0
8

5
0
0
0
0
 e

 o
 c

ó
d
ig

o
 F

9
4
1
E

4
. 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Embargos de Declaração Cível nº 0001208- 50000

Ante o exposto, o parecer que submeto à elevada apreciação 

de Vossa Excelência é no sentido de se negar provimento aos embargos de 

declaração.

Sub censura.

São Paulo, data inserida pelo sistema.

José Marcelo Tossi Silva
Juiz Assessor da Corregedoria

(Assinado digitalmente)
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CONCLUSÃO

Em 04 de março de de 2024, faço estes autos conclusos ao Doutor 

FRANCISCO LOUREIRO, Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça. Eu, 

Gisele Cristina Honorato Guimarães, Escrevente Técnico Judiciário, GAB 3.1, 

subscrevi.

Proc. nº 0001208- 50000

Vistos.

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria e 

por seus fundamentos, que adoto, rejeito os embargos de declaração 

interpostos pelo Senhor 

Intimem-se.

São Paulo, data registrada no sistema.

 FRANCISCO LOUREIRO 

Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica
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